
 

                                                                                                                                 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2020 

PROCESSO Nº 23087.000914/2020-15 

1. PREÂMBULO 

1.1.  A Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, Autarquia de Regime Especial, “ex vi” da 

Lei nº 11.154, de 29 de julho de 2005, inscrita no CNPJ sob o nº 17.879.859/0001-15, com 

sede na cidade de Alfenas, na Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação por PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 017/2020, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as disposições 

da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Lei Complementar 

123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 11.488, de 15/06/2007, da Lei Complementar 147 de 07 

de agosto de 2014, da Lei Complementar 155 de 27 de outubro de 2016, da Instrução 

Normativa nº 01, da SLTI/MPOG, de 19/01/2010, da Instrução Normativa nº 02, da 

SLTI/MPOG, de 16 de agosto de 2011, Seção 1, página 80, da Instrução Normativa nº 03, da 

SEGES/MPOG, de 20/04/2017, publicada no D.O.U. dia 24 de abril de 2017, Seção 1, página 

79, do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 e do Decreto 8.538 de 06/10/2015, Decreto  nº 

7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 

21/06/1993 em sua redação atual e, ainda as condições estipuladas neste Edital. 

 

2. OBJETO 

2.1. Contratação de Pessoa Física para prestação de serviço especializado na área de música: 
regência de coro ou regência de orquestra de câmara ou regência de orquestra de 
violões e apoio à capacitação técnica de músicos instrumentistas e cantores, conforme 

especificações e exigências constantes neste Termo de Referência e do Anexo I do Edital, 

para atender às necessidades dos Projetos de Extensão. 

2.1.1 O prazo de vigência do contrato é de doze (12 meses), podendo ser prorrogado por 

interesse das partes, por igual período, com base no artigo 57 da Lei 8.666, de 1993; 

2.1.1. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a 
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE 
EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital. 

2.2. Não se aplica o benefício do Decreto nº 8.538/2015, Art.. 6º, por se tratar de licitação 
destinada a contratação de pessoa física, visto que o referido Decreto regulamenta o 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da 
administração pública federal. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL-MG 

SETOR DE COMPRAS 
Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700 - Alfenas/MG - CEP 37130-001. 

Fone: (35) 3701-9100/9103 - Fax: (35) 3701-9104 - pregao@unifal-mg.edu.br 

 



 

3. DO EDITAL 

3.1.  A Pessoa interessada em participar desta Licitação terá que examinar o Edital e seus 
Anexos, disponíveis no sitio da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, no endereço: 
www.unifal-mg.edu.br/licitacao, ou fazer cópia da via disponível no Setor de Compras desta 
instituição ou ainda, solicitá-lo através do endereço eletrônico:  pregao@unifal-mg.edu.br. 
Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar 
eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na 
Proposta. 

3.2. Só terão valor legal para efeito do Processo Licitatório os Anexos disponibilizados 
conforme item 3.1, valendo as demais versões, inclusive a do sitio: 
www.comprasnet.gov.br, apenas como divulgação;  

3.3. Impugnação do Edital: 

3.3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar este Edital, 
desde que, com antecedência de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, artigo 24, Decreto nº 10.024/2019; 

3.3.2. A data limite para impugnação deste edital é dia 07/05/2020, até às 17 horas. 

3.3.3. Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a petição interposta, no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contadas da data do recebimento da impugnação, § 
1º do artigo 24, Decreto nº 10.024/2019; 

3.3.4. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a 
realização deste certame; 

3.3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet no 
endereço indicado neste edital, artigo 24 do Decreto nº 10.024/2019; 

3.3.5.1. A data limite para solicitação de esclarecimentos é dia 07/05/2020, até às 17 
horas. 

3.3.6. Os pedidos de esclarecimento e impugnação deverão ser enviados 
exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail pregao@unifal-mg.edu.br. 

3.3.7. Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser 
enviados dentro do horário de expediente normal, das 07h às 17h, de segunda-feira 
à sexta-feira.  

3.3.8. Os pedidos realizados fora do horário de expediente serão considerados 
recebidos no primeiro dia útil imediatamente posterior, sendo utilizada a data e hora 
de registro no e-mail como comprovação. 

3.3.9. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 

 
 



 

4. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

4.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo Pregoeiro e sua respectiva 
Equipe de apoio, designados pela Portaria nº 1.733 de 01 de agosto de 2019; 

4.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, por meio de Ato administrativo, servidor(es) da área ou 
unidade administrativa responsável pela especificação do objeto deste Pregão. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender ao objeto desta licitação correrão à conta do Orçamento Geral de 
União, ou seja: 

� PTRES:   169397 
� Elemento de Despesa: 339036 
� Fonte:    810000000 

 
 

 

6. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1.  Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados do ramo pertinente ao objeto 
licitado, obrigatoriamente, cadastrados no Sistema Unificado de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF e que atenderem a todas as demais exigências constantes neste 
Edital e seus anexos; 

6.1.1. O uso da senha de acesso ao sistema é de responsabilidade exclusiva do usuário 
que deverá cumprir o que determina o Artigo 19, incisos I ao VII do Decreto nº 
10.024/2019. 

6.2. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

 b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 c) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

  

6.3. As licitantes não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF na forma 
digital através do sítio https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf , até o dia 
útil anterior à data do recebimento das propostas; 

6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão; 

6.5. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar 
por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante; 



 

6.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, não cabendo qualquer alegação posterior 
por prejuízos causados decorrente de informação errônea ou desatualizadas. 

6.7. Não será permitida a participação no mesmo item de pessoas que possuam grau de 
parentesco ou vínculo, capaz de indicar que houve quebra de sigilo das propostas, conforme 
acórdão TCU - 2725/2010 Plenário. 

6.8. As licitantes deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, sendo o 
uso da senha de acesso de responsabilidade exclusiva do usuário e deverão cumprir o que 
determina o Artigo 13, incisos I ao VII do Decreto 10.024/2019; 

6.9. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências previstas no Edital – §4°, Artigo 26, Decreto 10.024/2019; 

6.10. Não poderão participar desta licitação: 

6.10.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.10.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.10.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.10.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

6.10.5. Pessoa Jurídica, qualquer que seja sua forma de constituição; 

6.10.6. As licitantes suspensas e impedidas de contratar com a Universidade Federal de 
Alfenas ou no âmbito da União; 

6.10.7. Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

6.10.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.10.9. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017). 

6.10.10. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

6.10.11. Pessoa familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função 
de confiança neste órgão. 

6.10.11.1. Considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e 
art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  



 

6.11. As especificações do Anexo I deste Edital em nenhum momento serão substituídas 
pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sitio 
www.comprasnet.gov.br. Em caso de divergência nas especificações, prevalecerão as dos 
Anexos deste Edital. 

6.12. Os documentos exigidos para habilitação constantes neste Edital deverão ser 
apresentados no CPF da Licitante.  

 

7. DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA PARA OS LANCES 

7.1.  DATA: 13 / 05 / 2020 

7.2.  HORÁRIO: 09 : 00 

7.3.  LOCAL: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

     OBS: Todos os horários estipulados neste edital obedecerão ao horário oficial de Brasília. 

 

8. DA REMESSA ELETRÔNICA, ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARA ACEITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA na forma do item 9, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.2.1. Todos os documentos deverão ser encaminhados preferencialmente em formato 
de arquivo PDF. 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

8.4. O envio da proposta poderá ocorrer a partir da data de liberação do edital no Comprasnet. Até 
a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

8.7. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do VALOR UNITÁRIO de 
cada item da proposta, através do sitio  www.comprasnet.gov.br, sendo o valor lançado em 
campo específico e preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema; 



 

8.8. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes 
lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão tais 
como avisos e esclarecimentos, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua 
desconexão ou por uso indevido; 

8.9. Não serão aceitas as propostas com exigência de faturamento mínimo ou proposta 
alternativa; 

8.10. Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações na proposta 
depois de transcorrido o prazo para sua apresentação, nem pedido de desconsideração da 
mesma, observando o disposto no item 8.7 do Edital; 

8.11. Os preços (unitários), em moeda corrente, com duas casas decimais para os centavos, 
estando neles incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tais como frete, impostos etc; 

8.12. A Proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8.13. A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital acarretará, 
sumariamente, a desclassificação da Empresa proponente e sua exclusão do certame; 

8.14. No caso de omissões em Propostas, serão considerados aqueles previstos no Edital, no 
Termo de Referência e seus anexos;  

8.15. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta, ou 
incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser 
efetuado à Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG sem ônus adicionais; 

8.16. NÃO DEVERÁ SER ENVIADA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS (preços negociados), 
pois todos os lances e valores resultantes de negociações serão registrados no Sistema, 
gerando uma Ata, a qual será instrumento do processo e a única proposta válida para a licitação, 
inclusive para conferência do serviço. 

 

9. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. A proposta deverá conter OBRIGATORIAMENTE a descrição dos serviços ofertados em 
seus campos específicos, além das seguintes informações: 

• Nome da proponente; 
• Endereço completo; 
• CPF; 
• E-mail; 
• Telefone; 
• Dados bancários da proponente. 

 

9.2. A proposta deverá trazer ainda no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” as 
informações complementares dos serviços, além das demais informações necessárias para 
cada item; 



 

9.3. As propostas que apresentem no “campo descrição detalhada do objeto ofertado” a 
informação “de acordo com o edital”, ou similar serão consideradas como serviço 
ofertado EXATAMENTE igual ao registrado na especificação do Anexo I do Edital.  

9.4. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

9.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
 
9.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

9.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

9.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

9.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante; 

 

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1 No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas 
de preços lançadas no sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as 
especificações e condições detalhadas no Anexo I – deste Edital; 

10.2 Em caso de dificuldade em verificar a aceitabilidade das propostas, o Pregoeiro informará 
aos participantes através de mensagens via Sistema e encaminhará as propostas para a 
etapa de lances; 

10.3 O encaminhamento das propostas para a fase de lances não implica que estas atende à 
todas as exigências de especificação, não garantindo assim que estas foram classificadas 
como previsto no artigo 22 e seguintes do Decreto 10.024/2019; 

10.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

10.5 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo o acompanhamento disponibilizado imediatamente; 

10.6 As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras 
de aceitação dos mesmos. Será considerada aceitável a proposta que: 



 

a) Atenda a todos os termos deste Edital; 

b) Contenha preço compatível com os praticados no mercado, dentro do estipulado 
conforme as disponibilidades orçamentárias da UNIFAL-MG. 

10.7 Serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado pela licitante, não necessariamente lances menores que o menor 
lance registrado no sistema; 

10.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

10.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances 

10.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

10.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

10.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema 

10.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 

10.17 Sendo efetuado lance, aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar a 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, podendo ainda, 
o lance ser excluído pelo Pregoeiro e posteriormente vir a ser confirmado pela proponente; 

10.18 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada 
a identificação das mesmas, através de ferramenta do sistema Comprasnet; 



 

10.19 Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, 
sendo possível o retorno do pregoeiro para atuação na etapa, sem prejuízo dos atos 
realizados; 

10.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação; 

10.21 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos; 

10.22 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

10.23 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital; 

10.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

10.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

11.1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO, sendo vencedora(s) a(s) Licitante(s) que 
ofertar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme especificado neste Edital e seus Anexos, 
respeitadas as determinações legais previstas na Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006; 

11.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

11.3. A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a 
critério do pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico; 

11.3.1. Na data e hora marcada as licitantes devem acompanhar e atender aos 
chamados do Pregoeiro via chat;  

11.3.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de 
seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, 
destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo 
e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais 
licitantes; 



 

11.3.3. Valores com mais de duas casas decimais para os centavos, conforme exigido no 
subitem 8.11 deste Edital, serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação. 

11.4. Quando os valores unitários ou totais, se divididos pela quantidade do item, não obtiverem 
valor com apenas duas casas decimais nos centavos, estes serão arredondados (para baixo) 
na etapa de aceitação, independentemente de autorização do licitante. 

11.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

11.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

11.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro 

11.9. Se a proposta ou lance de menor valor não atender as especificações solicitadas, inclusive 
com relação à aceitabilidade do serviço, após parecer técnico do interessado na aquisição, ou 
então, se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 
ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a habilitação do 
proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital; 

11.10. Ocorrendo situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido menor preço; 

11.11. O não atendimento aos chamados via chat será interpretado como descumprimento das 
normas editalícias ou desinteresse em fornecer o objeto da licitação, acarretará na 
desclassificação da proposta da empresa solicitada; 

11.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

11.14. Sendo aceitável a(s) oferta(s), será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
pela(s) Licitante(s) que a(s) tiver formulado; 

11.15. O julgamento das propostas será feito por item, sendo aceito, habilitado e homologado o 
item já analisado e aprovado, podendo os demais itens permanecer na situação “em análise” 
(funcionalidade do Sistema Comprasnet) até finalização dos mesmos.  

11.16. Não há necessidade de envio de documentos ou propostas via correio. 

 
 



 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

12.1.1. SICAF; 

12.1.1.1. Será habilitada a licitante que estiver regularmente cadastrada no SICAF e 
que esteja com a Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista válidas; 

12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Física do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) 

12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

12.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

12.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

12.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

12.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 duas horas 
[mínimo de duas horas], sob pena de inabilitação. 

12.4.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não serão 
os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório, a diligência em 
questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos 
já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de 
serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já 
apresentado. 

12.4.2. Poderão ser adotados procedimentos complementares, mediante diligências, tais 
como solicitação e/ou consulta de documentos julgados necessários, a fim de 
subsidiar a verificação do atendimento, pelo licitante, às exigências da Lei 
Complementar n° 123/2006. 



 

12.5. A apresentação das Declarações, exigidas pela Lei 8.666/93, atendimento das exigências 
editalícias; Declaração de Inexistência de fato superveniente; Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta (IN nº 2 da SLTI/MPOG) e Declaração do cumprimento dos 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 quando for o 
caso, serão consultadas através do campo específico no COMPRASNET, não havendo 
necessidade de envio; 

12.6. A licitante deverá comprovar formação em Música, com experiência específica para 

cada ITEM: 

12.6.1. Madrigal Renascentista Unifal: formação em Música, com experiência em 

Canto lírico, Canto coral e regência coral; 

12.6.2. Camerata Theophillus: formação em Música, com experiência em regência; 

12.6.3. Orquestra Popular Unifal-MG: habilitação técnica no instrumento violão, com 

experiência profissional comprovada. 

12.7. Para fins de habilitação no certame, a Licitante vencedora deverá apresentar, para cada 

item, dentre outros documentos definidos no Edital: 

12.7.1. Comprovante(s) de formação que atenda plenamente às necessidades da 

prestação de serviços, objeto deste edital, mediante apresentação de 

Certificado ou Diploma de conclusão de Curso na área de Música, devidamente 

registrado e expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

legalmente reconhecida para atuar como formadora na área da Música; 

12.7.2. Comprovante(s) de experiência com Canto lírico, Canto coral e/ou Regência, 

conforme exigência específica para os itens 12.7.1 e 12.7.2. 

12.7.3. Comprovante(s) de experiência profissional com violão (carteira de trabalho, 

contrato de prestação de serviço, ou outros documentos comprobatórios cuja 

validade será analisada pela coordenação do projeto), conforme exigência 

específica para o item 14.2.3  

12.7.4. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com comprovação de capacidade para prestar serviço 

compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

12.7.4.1. Os comprovantes, atestados, declarações, certificados e diplomas 

deverão ser emitidos em papel timbrado e deverão conter informações 

de contato, para verificação de autenticidade. 

12.8. A Licitante vencedora que não comprovar, devidamente, as exigências para execução do 
serviço, objeto deste, será eliminada e dará lugar à próxima proposta; 

12.8.1. A documentação solicitada deverá ser enviada nos moldes do item 8.1. 



 

12.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

12.10. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação 
sujeitará a licitante às sanções previstas no artigo 49 do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019; 

12.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

12.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

12.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

12.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

12.15. Se a proposta aceita desatender as exigências habilitatórias e o licitante tiver 
apresentado proposta que inviabilizou a disputa entre os concorrentes, caracterizando 
indícios de fraude na licitação (pulo do coelho), a UNIFAL-MG além de outras providências 
cabíveis aplicará ao infrator as penalidades previstas no artigo 49 do Decreto nº 10.024, de 
20 de setembro de 2019, e poderá anular a licitação para aquele item, caso contrário o 
pregoeiro voltará à fase de aceitação e examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a aceitabilidade da proposta, procedendo a habilitação do proponente na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital. 

 

13. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

13.1. As licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após habilitação da 
proposta, devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, em formulários próprios, sendo que, ao final da sessão pública, o 
pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para a licitante com 
intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contra-razões; 

13.1.1. A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação dos recursos, 
sendo eles escritos por meio eletrônico, sendo disponibilizados a todos os 
participantes; 

13.1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 



 

13.1.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.1.4. As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 03 (três) dias 
contados a partir do término do prazo do recorrente; 

13.1.5. A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade 
competente; 

13.1.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não 
sejam passíveis de aproveitamento; 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do 
recurso; 

13.3. Para vistas dos autos do Processo, deverá ser solicitada pelo interessado pessoalmente ou 
por procuração, no Setor de Protocolo, o qual irá encaminhar o mesmo à PROAF – Pró-
Reitoria de Administração e Finanças, para apreciação do pedido e posterior deferimento para 
“disponibilização de acesso externo”.  

13.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente 
Vencedora; 

13.5. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e a indicação do lance vencedor, divulgada no sistema eletrônico. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

14.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
 
 



 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1.  Depois de declarada a Proponente Vencedora ser-lhe-á adjudicado o objeto desta licitação 
para o qual apresentou proposta;  

15.2. A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre que não 
houver recurso, e a homologação, de responsabilidade da autoridade competente, só 
podendo ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor ou, quando 
houver recursos, após o devido julgamento. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

16.1. Deverão ser observadas e cumpridas em sua integralidade às obrigações contidas nos itens 
07 e 08 do Termo de Referência por ambas às partes 

 

17. DA CONTRATAÇÃO  

17.1.  A contratação formalizar-se-á mediante emissão de Nota de Empenho e Contrato, conforme 
minuta anexa;  

17.1.1. A assinatura do contrato será na forma eletrônica através do SEI - Sistema 
Eletrônico de Informações; 

17.1.2. Será obrigatório o cadastro da CONTRATADA, como usuário externo, no SEI 

17.2. Para liberação do cadastro como Usuário Externo, o usuário deverá cumprir os passos 
disponíveis no link https://www.unifal-mg.edu.br/sei/usuario-externo/ . 

17.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

17.5. Farão parte da contratação, além do Edital, as declarações disponibilizadas pelo 
COMPRASNET. 



 

17.6. Conforme disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado, será feita, pela UNIFAL-MG, a consulta junto ao 
SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), previamente à contratação a 
ser feito para a LICITANTE VENCEDORA, a qual deverá manter este seu Cadastro 
atualizado; 

 

18. DA PRESTAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)  

18.1. Locais e horários para prestação do(s) serviço(s): 

18.1.1 Para o atendimento das necessidades do Madrigal Renascentista Unifal (ITEM 1), a 
licitante vencedora deverá prestar serviços semanais nas dependências da UNIFAL-MG, 
no campus sede, em Alfenas, como responsável técnica, preparadora vocal e orientadora 
dos estudos necessários para execução das peças escolhidas para a composição do 
repertório, juntamente com a coordenação e a equipe executora do projeto. 

18.1.2  Para atendimento das necessidades da Camerata Theophillus (ITEM 2), a licitante 
vencedora deverá prestar serviços semanais nas dependências da UNIFAL-MG, no 
campus sede, em Alfenas, como responsável técnica, orientadora dos estudos dos 
instrumentos necessários para execução das peças escolhidas para a composição do 
repertório, juntamente com a coordenação e a equipe executora do projeto. 

18.1.3  Para atendimento das necessidades da Orquestra Popular Unifal-MG (ITEM 3), a licitante 
vencedora deverá prestar serviços durante a semana e finais de semana (quando houver 
necessidade) nas dependências da UNIFAL-MG, no campus sede, em Alfenas, ou em 
local a ser definido pela coordenação do projeto. 

18.2 Obrigatoriamente, a licitante vencedora deverá acompanhar o respectivo grupo em todas as 
apresentações, inclusive as que se realizem fora das dependências da UNIFAL-MG, tais como 
festivais, encontros, participações em eventos culturais, que poderão ocorrer nos demais 
campi, ou até mesmo fora de Minas Gerais. Tais apresentações poderão ser realizadas de 
forma individual por cada grupo ou por ambos os grupos, em conjunto. 

18.3  Serviços a serem prestados: 

18.3.1 ITEM 1 - Projeto Madrigal Renascentista Unifal 

� Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias 
funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o 
profissional deverá executar junto ao projeto Madrigal Renascentista Unifal: estará sob 
sua responsabilidade a seleção de repertório, regência do grupo nos ensaios e 
apresentações, bem como a orientação em oficinas, para capacitação dos integrantes 
para o canto coral e leitura de partituras, além da preparação técnica vocal do grupo e 
reuniões periódicas, para acompanhamento e orientação dos madrigalistas, 
juntamente com a Coordenação do Projeto. 

� Os encontros com o grupo do projeto Madrigal Renascentista Unifal acontecem às 
terças e quintas-feiras, das 17h às 19h, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 
11h30, na sala L-301, para preparação vocal, estudos e ensaios das peças. 
Quinzenalmente, conforme a demanda de concertos, apresentações e participação em 
festivais, haverá ensaios conjuntos com os demais projetos do Programa TODA 
MÚSICA PARA TODOS!, aos sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. 



 

Quinzenalmente, haverá reunião com a equipe de coordenação do projeto, com 
duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas mensais. 

18.3.2 ITEM 2 - Projeto Camerata Theophillus 

� Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem 
várias funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho 
que o profissional deverá executar junto ao projeto Camerata Theophillus: estará 
sob sua responsabilidade a seleção de repertório, regência do grupo nos ensaios e 
apresentações, bem como a orientação em oficinas, para capacitação dos 
integrantes para o uso do respectivo instrumento e leitura de partituras, além de 
reuniões mensais para acompanhamento e orientação dos instrumentistas, 
juntamente com a Coordenação do Projeto. 

� Os encontros com o grupo do projeto Camerata Theophillus acontecem às terças e 
quintas-feiras, das 19h às 21h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados, das 
9h às 11h30, na sala L-106, para estudos e ensaios das peças. Quinzenalmente, 
conforme a demanda de concertos, apresentações e participação em festivais, 
haverá ensaios conjuntos com os demais projetos do Programa TODA MÚSICA 
PARA TODOS!, aos sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, 
haverá reunião com a equipe de coordenação do projeto, com duração de 02 (duas) 
horas, totalizando 30 (trinta) horas mensais. 

18.3.3 ITEM 3 – Projeto Orquestra Popular Unifal-MG 

� Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem 
várias funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho 
que o profissional deverá executar junto ao projeto Orquestra Popular Unifal-MG: 
estará sob sua responsabilidade a regência musical, elaboração de arranjos 
musicais para repertório popular e/ou erudito para os seguintes instrumentos: violão, 
viola caipira, bandolim, voz, percussão, sopro; a condução dos ensaios, a 
organização dos grupos musicais dentro do projeto, conforme análise de 
desenvolvimento técnico dos participantes do projeto, além de reuniões mensais 
para acompanhamento e orientação dos instrumentistas, juntamente com a 
Coordenação do Projeto. 

� Os encontros com o grupo do projeto Orquestra Popular Unifal-MG acontecem às 
quartas e sextas-feiras, das 18h às 20h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos 
sábados, das 9h às 11h30, na sala L-310, para estudos e ensaios das peças. 
Quinzenalmente, conforme a demanda de concertos, apresentações e participação 
em festivais, haverá ensaios conjuntos com os demais projetos do Programa TODA 
MÚSICA PARA TODOS!, aos sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. 
Quinzenalmente, haverá reunião com a equipe de coordenação do projeto, com 
duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas mensais. 

18.4 Condições para a prestação dos serviços: 

18.4.1 A licitante vencedora deve estar ciente de que as equipes executoras dos projetos 
são formadas por discentes, servidores e membros da comunidade, em geral. Não se trata 
de grupos de músicos ou instrumentistas profissionais. Ainda que alguns de seus 
componentes sejam profissionais da música, a vencedora licitante deverá considerar a 
necessidade de atuar, também no papel de educador musical. 



 

18.4.2 Os projetos contam com um piano digital Yamaha e estantes. Todo o material gráfico, 
necessário para a divulgação de apresentações e montagem das pastas com cópias das 
partituras de todas as peças são fornecidas pela Pró-Reitoria de Extensão. 

18.4.3 A licitante vencedora deverá se responsabilizar, juntamente, com a coordenação dos 
projetos, pelo uso e manutenção de todos os equipamentos e espaços físicos da UNIFAL-
MG utilizados no desenvolvimento de seu trabalho, tais como salas de aulas, auditórios, 
equipamentos multimídia e instrumentos musicais, atuando com cuidado e zelo no uso do 
patrimônio. 

18.5 Avaliação dos serviços prestados: 

18.5.1 O resultado, bem como a qualidade dos serviços prestados serão comprovados pelo 
bom desempenho do grupo em suas apresentações, pelo desenvolvimento técnico dos 
participantes de ambos os projetos e pela frequência de público às apresentações. 

18.7 A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 da lei 8666/93 e suas 
alterações posteriores. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS    

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

19.1.5. cometer fraude fiscal. 

19.2. Pela inexecução TOTAL ou PARCIAL do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à pessoa CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

19.2.2. Multa:  

19.2.2.1. Mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), 

calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o 

limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando 

inexecução parcial; e 

19.2.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente 

do contrato. 



 

19.2.2.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 

19.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até 02 (dois anos); 

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco 

anos); 

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a pessoa Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados;  

19.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 



 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

04 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

5 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

19.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

19.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

19.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos e, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

19.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 



 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

19.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1.  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital.  

 

21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Edital, bem como no Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019; 

21.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

21.4. Deverão ser observadas, no que couber, pela Contratada, as exigências de caráter de 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes na IN 01/2010 e demais normas específica, 
dentre as tais:  

21.5. A licitante/contratada deverá obedecer, acatar e cumprir com todas as normas vigentes 
relacionadas à segurança do trabalho e em especial as Normas Regulamentadoras da 
Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, relacionadas ao campo da prevenção 
de doenças ocupacionais e de acidentes de trabalho. 
 

21.5.1. É responsabilidade da licitante/contratada, fornecer aos seus empregados todos 
os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, conforme os riscos da atividade 
praticada, bem como acatar a Política Interna de Segurança do Trabalho definida 
pela UNIFAL-MG.  

21.6. A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado; 



 

21.7. O Objeto da presente Licitação poderá sofrer acréscimos, conforme previsto no Parágrafo 1º, 
do Art. 65 da Lei 8.666/93 e Parágrafo 2º, inciso II do Art. 65 da Lei 9648/98; 

21.8. Os serviços, que por ventura, forem mal executados, deverão ser corrigidos e todas as 
despesas correrão por conta e risco da contratada. 

21.9. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e 
não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

21.10. Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negativa do fornecimento do objeto desta licitação 
por parte da LICITANTE VENCEDORA, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação e de acordo com as Propostas apresentadas, sem 
prejuízo das sanções previstas em lei; 

21.11.  Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às 
orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitadas, por escrito, ao Pregoeiro, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail:  pregao@unifal-mg.edu.br;  

21.12. No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de 
expediente na Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

21.13. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 
das propostas, independente da condução ou resultado do Processo Licitatório; 

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se 
incluirá o do vencimento, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração; 

21.15. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 10.520/2002 e Decreto 
10.024/2019, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas 
gerais ou especiais aplicáveis; 

21.16. O foro para dirimir quaisquer litígios decorrentes desta Licitação é o da Justiça Federal, 
Subseção Judiciária de Varginha/MG, “ex vi” do artigo 109, I, da Constituição da República. 

 

Alfenas, 28 de abril de 2020. 

 
 

Mayk Vieira Coelho 
Pró-Reitor de Administração e Finanças 

- UNIFAL-MG - 
 
 
 

 



 

 

 

ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 017/2020 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE. DE 
MESES 

PREÇO UNITARIO 
MENSAL (R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

01 

Prestação de serviço 
especializado na área de 
música: regência de coro e 
apoio à capacitação técnica 
de músicos cantores, 
conforme especificações e 
exigências constantes neste 
Termo de Referência e do 
Anexo I do Edital, para atender 
às necessidades do Projeto de 
Extensão: Madrigal 
Renascentista Unifal  
 

12   

02 

Prestação de serviço 
especializado na área de 
música: regência de orquestra 
de câmara e apoio à 
capacitação técnica de 
músicos instrumentistas, 
conforme especificações e 
exigências constantes neste 
Termo de Referência e do 
Anexo I do Edital, para atender 
às necessidades do Projeto de 
Extensão: Camerata Theophillus 
   

12   

03 

Prestação de serviço 
especializado na área de 
música: regência e arranjos, 
organização de grupos 
musicais, participação em 
apresentações e ensaios, 
conforme especificações e 
exigências constantes neste 
Termo de Referência e do 
Anexo I do Edital, para atender 
às necessidades do Projeto de 
Extensão: Orquestra Popular 
Unifal-MG 
 

12   

 
 
 
 



 

 

OBSERVAÇÕES 
 

� Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do 
objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, 
sempre, a descrição deste edital. 

 

 



 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 017/2020 
 

 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE / NOME DO PROPONENTE: ......................................................... 

ENDEREÇO:  ...................................................................................................................... 

CIDADE/UF: ................................................................ CEP: .............................................  

CPF: ............................................. e-mail: ......................................................................... 

FONE:......................................................... FAX: ............................................................... 
 
 
REPRESENTANTE LEGAL: ................................................................................................ 
 
CPF: ........................................................... RG: .................................................................... 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
BANCO: ............................................................................................................................... 
 
AGÊNCIA: ............................................ CONTA: ............................................................... 
 

Detalhamento dos Itens 

Item Descrição UN 
Qtde 

Licitada 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total 

R$ 

      



 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL/MG 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como finalidade a Contratação de Pessoa Física para 

prestação de serviço especializado na área de música: regência de coro ou regência de orquestra de 

câmara ou regência de orquestra de violões e apoio à capacitação técnica de músicos 

instrumentistas e cantores, conforme especificações e exigências constantes neste Termo de 

Referência e do Anexo I do Edital, para atender às necessidades dos Projetos de Extensão: 

1.1.1.  Madrigal Renascentista Unifal; 

1.1.2.  Camerata Theophillus; 

1.1.3.  Orquestra Popular Unifal-MG. 

1.2 Cada um dos projetos de extensão, acima referidos, constitui um ITEM deste Termo de Referência, 

para fins de proposta dos licitantes. 

1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por interesse das 

partes, por igual período, com base no artigo 57 da Lei 8.666, de 1993. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Madrigal Renascentista Unifal e a Camerata Theophillus são projetos de extensão na área de 

Cultura da Pró-Reitoria de Extensão da UNIFAL-MG, voltados para o estudo e divulgação da Música da 

Renascença e da música erudita e de câmara, respectivamente. Desenvolvem suas atividades desde 

2009, com participações em eventos, festivais e concursos, em Minas Gerais e São Paulo. Em geral, as 

apresentações são acompanhadas por explanações sobre o contexto histórico da obra e de seu autor, 

imprimindo um formato didático às apresentações. À medida em que se observa uma recorrência do 

público assistente e o aumento expressivo desse público, as apresentações passam a ter um caráter 

mais formal. A mudança, visa a oportunizar ao público uma apresentação em formato semelhante àquele 

que se observa em grandes salas de concertos, indo ao encontro do principal objetivo dos projetos: 

fomentar a cultura musical por meio da formação de público para fruição desse tipo de 

manifestação artística, com especial atenção à Música Antiga. A Orquestra Popular Unifal-MG 

insere-se na área extensionista da Cultura, com um trabalho voltado para o estudo e a prática de 

instrumentos variados (cordas, percussão e vozes) com maior ênfase na execução de repertório 

dedicado à música popular. O projeto tem se desenvolvido no atual formato desde 2015, contando com 

a participação de músicos profissionais e amadores. No repertório do grupo, são trabalhadas canções de 

compositores como Luiz Gonzaga, Alceu Valença, Almir Sater, Renato Teixeira, Gilberto Gil, Elomar, 



 

 

Djavan, entre outros, com arranjos musicais próprios. O projeto busca contribuir para a integração de 

estudantes, servidores e da comunidade de forma mais efetiva junto à produção e fruição cultural no 

município e na região, além de constituir um espaço de troca de experiências e acolhimento para 

aqueles que desejarem fruir da prática musical. Desenvolver tais atividades em uma Universidade 

que não oferece cursos na área das Artes e, mais especificamente, da Música, representa um dos 

maiores desafios destes projetos. Assim sendo, sua execução depende totalmente da contratação de 

profissional(is) com competência e expertise para o apoio à preparação técnica dos componentes dos 

grupos, bem como para a condução das apresentações e concertos. O profissional contratado 

desenvolverá seu trabalho sob a supervisão dos coordenadores dos projetos, visando à realização dos 

objetivos propostos pelos projetos, tais como a escolha do repertório e a participação em eventos que 

possibilitem dar maior projeção ao trabalho desenvolvido. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviço especializado na área de 

música: regência de coro ou regência de orquestra de câmara ou regência de orquestra de violões 

e apoio à capacitação técnica de músicos instrumentistas e cantores para atender às necessidades 

dos Projetos de Extensão. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica.  

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre a pessoa Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Serão estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

6. LOCAL (IS) PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Locais e horários para execução do(s) serviço(s): 



 

 

6.1.1. Para o atendimento das necessidades do Madrigal Renascentista Unifal (ITEM 1), a 

licitante vencedora deverá prestar serviços semanais nas dependências da UNIFAL-MG, no 

campus sede, em Alfenas, como responsável técnica, preparadora vocal e orientadora dos 

estudos necessários para execução das peças escolhidas para a composição do repertório, 

juntamente com a coordenação e a equipe executora do projeto. 

6.1.2. Para atendimento das necessidades da Camerata Theophillus (ITEM 2), a licitante 

vencedora deverá prestar serviços semanais nas dependências da UNIFAL-MG, no campus 

sede, em Alfenas, como responsável técnica, orientadora dos estudos dos instrumentos 

necessários para execução das peças escolhidas para a composição do repertório, 

juntamente com a coordenação e a equipe executora do projeto. 

6.1.3. Para atendimento das necessidades da Orquestra Popular Unifal-MG (ITEM 3), a 

licitante vencedora deverá prestar serviços durante a semana e finais de semana (quando 

houver necessidade) nas dependências da UNIFAL-MG, no campus sede, em Alfenas, ou em 

local a ser definido pela coordenação do projeto. 

6.2. Obrigatoriamente, a licitante vencedora deverá acompanhar o respectivo grupo em todas as 

apresentações, inclusive as que se realizem fora das dependências da UNIFAL-MG, tais como 

festivais, encontros, participações em eventos culturais, que poderão ocorrer nos demais campi, ou 

até mesmo fora de Minas Gerais. Tais apresentações poderão ser realizadas de forma individual 

por cada grupo ou por ambos os grupos, em conjunto. 

6.3. Serviços a serem prestados: 

6.3.1. ITEM 1 - Projeto Madrigal Renascentista Unifal 

Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias 

funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o 

profissional deverá executar junto ao projeto Madrigal Renascentista Unifal: estará sob sua 

responsabilidade a seleção de repertório, regência do grupo nos ensaios e apresentações, 

bem como a orientação em oficinas, para capacitação dos integrantes para o canto coral e 

leitura de partituras, além da preparação técnica vocal do grupo e reuniões periódicas, para 

acompanhamento e orientação dos madrigalistas, juntamente com a Coordenação do 

Projeto. 

Os encontros com o grupo do projeto Madrigal Renascentista Unifal acontecem às terças e 

quintas-feiras, das 17h às 19h, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 11h30, na sala 

L-301, para preparação vocal, estudos e ensaios das peças. Quinzenalmente, conforme a 

demanda de concertos, apresentações e participação em festivais, haverá ensaios 

conjuntos com os demais projetos do Programa TODA MÚSICA PARA TODOS!, aos 



 

 

sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, haverá reunião com a equipe 

de coordenação do projeto, com duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas 

mensais. 

6.3.2. ITEM 2 - Projeto Camerata Theophillus 

Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias 

funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o 

profissional deverá executar junto ao projeto Camerata Theophillus: estará sob sua 

responsabilidade a seleção de repertório, regência do grupo nos ensaios e apresentações, 

bem como a orientação em oficinas, para capacitação dos integrantes para o uso do 

respectivo instrumento e leitura de partituras, além de reuniões mensais para 

acompanhamento e orientação dos instrumentistas, juntamente com a Coordenação do 

Projeto. 

Os encontros com o grupo do projeto Camerata Theophillus acontecem às terças e quintas-

feiras, das 19h às 21h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 11h30, na 

sala L-106, para estudos e ensaios das peças. Quinzenalmente, conforme a demanda de 

concertos, apresentações e participação em festivais, haverá ensaios conjuntos com os 

demais projetos do Programa TODA MÚSICA PARA TODOS!, aos sábados, das 13h às 

15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, haverá reunião com a equipe de coordenação do 

projeto, com duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas mensais. 

6.3.3. ITEM 3 – Projeto Orquestra Popular Unifal-MG 

Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias 

funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o 

profissional deverá executar junto ao projeto Orquestra Popular Unifal-MG: estará sob sua 

responsabilidade a regência musical, elaboração de arranjos musicais para repertório 

popular e/ou erudito para os seguintes instrumentos: violão, viola caipira, bandolim, voz, 

percussão, sopro; a condução dos ensaios, a organização dos grupos musicais dentro do 

projeto, conforme análise de desenvolvimento técnico dos participantes do projeto, além de 

reuniões mensais para acompanhamento e orientação dos instrumentistas, juntamente com 

a Coordenação do Projeto. 

Os encontros com o grupo do projeto Orquestra Popular Unifal-MG acontecem às quartas e 

sextas-feiras, das 18h às 20h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 

11h30, na sala L-310, para estudos e ensaios das peças. Quinzenalmente, conforme a 

demanda de concertos, apresentações e participação em festivais, haverá ensaios 

conjuntos com os demais projetos do Programa TODA MÚSICA PARA TODOS!, aos 



 

 

sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, haverá reunião com a equipe 

de coordenação do projeto, com duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas 

mensais. 

6.4. Condições para a prestação dos ser: 

6.4.1. A licitante vencedora deve estar ciente de que as equipes executoras dos projetos 

são formadas por discentes, servidores e membros da comunidade, em geral. Não se trata 

de grupos de músicos ou instrumentistas profissionais. Ainda que alguns de seus 

componentes sejam profissionais da música, a vencedora licitante deverá considerar a 

necessidade de atuar, também no papel de educador musical. 

6.4.2. Os projetos contam com um piano digital Yamaha e estantes. Todo o material 

gráfico, necessário para a divulgação de apresentações e montagem das pastas com 

cópias das partituras de todas as peças são fornecidas pela Pró-Reitoria de Extensão. 

6.4.3. A licitante vencedora deverá se responsabilizar, juntamente, com a coordenação 

dos projetos, pelo uso e manutenção de todos os equipamentos e espaços físicos da 

UNIFAL-MG utilizados no desenvolvimento de seu trabalho, tais como salas de aulas, 

auditórios, equipamentos multimídia e instrumentos musicais, atuando com cuidado e zelo 

no uso do patrimônio. 

 

6.5. Avaliação dos serviços prestados: 

6.5.1. O resultado, bem como a qualidade dos serviços prestados serão comprovados 

pelo bom desempenho do grupo em suas apresentações, pelo desenvolvimento técnico dos 

participantes de ambos os projetos e pela frequência de público às apresentações. 

6.6. Prazo para execução do serviço: 

6.6.1. O serviço, objeto deste Termo de Referência, terá prazo de execução de 12 

(doze) meses, contados da data do recebimento da Nota de empenho/Ordem de 

Serviço/Contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por igual período. 

6.7. A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 da lei 8666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela pessoa Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do (a) 



 

 

Contratado (a) eventualmente envolvido, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a pessoa Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à pessoa Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da pessoa Contratada, tais como: 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre a pessoa Contratada, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela pessoa Contratada;  

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas; 

7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a pessoa contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 



 

 

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à pessoa 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a pessoa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017, se for o caso;  

8.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução dos serviços. 

8.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.8.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.9.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

8.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo e organizado o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.12.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.13.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

8.14.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  



 

 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços pela pessoa Contratada, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

9.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela pessoa 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

9.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à pessoa 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

9.9. O fiscal técnico deverá apresentar à pessoa CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  

9.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria pessoa CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  



 

 

9.11. A pessoa CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

9.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à pessoa 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

9.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços.  

9.14. As disposições previstas nestas cláusulas não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

9.15. A fiscalização de que trata estas cláusulas não exclui nem reduz a responsabilidade da pessoa 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Do recebimento Provisório: 

10.1.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados do (s) profissional (is) 

encarregado (s) pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar as revisões finais que se fizerem necessários. 

10.1.2. A pessoa Contratada fica obrigada a reparar, corrigir às suas expensas, no todo 

ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes de sua 

execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

10.1.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

pessoa CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  



 

 

10.1.3.1. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.1.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 

entrega do último.  

10.1.3.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior 

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

 

10.2. Do recebimento Definitivo: 

10.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

10.2.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à pessoa CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

10.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da pessoa 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da pessoa 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 dias úteis, contados do 

recebimento da Fatura.  



 

 

11.2. A emissão da Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo 

de Referência 

11.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

11.3.1. o prazo de validade;  

11.3.2. a data da emissão;  

11.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

11.3.4. o período de prestação dos serviços;  

11.3.5. o valor a pagar; e  

11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a pessoa Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

11.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a pessoa Contratada: 

11.5.1. não produziu os resultados acordados; 

11.5.2. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos, para a execução do 

serviço, ou utilizou-o de forma insatisfatória, não atendendo a perfeita execução do objeto 

contratado, se for o caso. 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da pessoa contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 



 

 

11.10.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da pessoa contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à pessoa contratada a 

ampla defesa.  

11.12.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

 

11.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a pessoa contratada inadimplente 

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante.  

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a pessoa Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) 

I = (TX) I =  

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

 



 

 

12. REAJUSTE 

12.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da pessoa contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

12.1.1  Em caso de falta deste índice, o reajustamento terá por base a média da variação 

dos índices inflacionários do ano corrente ao da execução dos serviços. 

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3 No caso de atraso ou não na divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à pessoa CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a pessoa CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

13.1.5. cometer fraude fiscal. 

13.2. Pela inexecução TOTAL ou PARCIAL do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à pessoa CONTRATADA as seguintes sanções: 



 

 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

13.2.2. Multa:  

13.2.2.1. Mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento), calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de 

inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução 

dos serviços caracterizando inexecução parcial; e 

13.2.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor 

remanescente do contrato. 

13.2.2.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 

13.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até 02 (dois anos); 

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco 

anos); 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a pessoa Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados;  

13.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 



 

 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

04 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

5 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  



 

 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos e, se for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

14.1. Será habilitada a licitante que estiver regularmente cadastrada no SICAF e que esteja com a 

Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista válidas. 

14.2. A licitante deverá comprovar formação em Música, com experiência específica para cada 

ITEM: 

14.2.1. Madrigal Renascentista Unifal: formação em Música, com experiência em Canto 

lírico, Canto coral e regência coral; 

14.2.2. Camerata Theophillus: formação em Música, com experiência em regência; 

14.2.3. Orquestra Popular Unifal-MG: habilitação técnica no instrumento violão, com 

experiência profissional comprovada. 



 

 

14.3. Para fins de habilitação no certame, a Licitante vencedora deverá apresentar, para cada 

item, dentre outros documentos definidos no Edital: 

14.3.1. Regularidade Fiscal Federal e a Regularidade Trabalhista válidas; 

14.3.2. Comprovante(s) de formação que atenda plenamente às necessidades da 

prestação de serviços, objeto deste edital, mediante apresentação de Certificado ou 

Diploma de conclusão de Curso na área de Música, devidamente registrado e expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, legalmente reconhecida para atuar como 

formadora na área da Música; 

14.3.3. Comprovante(s) de experiência com Canto lírico, Canto coral e/ou Regência, 

conforme exigência específica para os itens 14.2.1 e 14.2.2. 

14.3.4. Comprovante(s) de experiência profissional com violão (carteira de trabalho, 

contrato de prestação de serviço, ou outros documentos comprobatórios cuja validade será 

analisada pela coordenação do projeto), conforme exigência específica para o item 14.2.3  

14.3.5. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, com comprovação de capacidade para prestar serviço compatível com o 

objeto deste Termo de Referência. 

14.3.6. Os comprovantes, atestados, declarações, certificados e diplomas deverão ser 

emitidos em papel timbrado e deverão conter informações de contato, para verificação 

de autenticidade. 

14.4. A Licitante vencedora que não comprovar, devidamente, as exigências para execução do 

serviço, objeto deste, será eliminada e dará lugar à próxima proposta 

14.5. O critério de julgamento será pelo menor preço por ITEM. 

14.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O valor de referência para atendimento aos serviços que demandam os projetos Madrigal 

Renascentista Unifal (ITEM 1), Camerata Theophillus, (ITEM 2) e Orquestra Popular Unifal-MG 

(ITEM 3) foi baseado em pré-cotações realizadas no mercado, com valor total estimado em R$ 

37.200,00 (Trinta e sete mil e duzentos reais), para atendimento aos três ITENS. 

15.2. O valor mensal de remuneração pelos serviços prestados será pago em parcelas iguais 

referentes ao número de meses de execução dos serviços, a contar da data da assinatura do 

contrato. 
15.3. Foram utilizados orçamentos do relatório do Banco de Preços, Painel de Preços e 

orçamentos no mercado local, para a composição dos preços. 



 

 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

16.1 PTRES: 169397(Fomento as Ações de Graduação, Pós-Graduação) 
Fonte: 810000000 (Recursos do Tesouro) 
PI: MDDEXG2111N (Extensão – Despesas com Terceirização de Serviços Especializados) 
UGR: 153524 (Pró-Reitoria de Extensão) 
Valor: R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais) 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS
Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, - Bairro centro, Alfenas/MG, CEP 37130-001

Telefone: (35) 3701-9074, 3701-9075 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.unifal-mg.edu.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 23087.000914/2020-15

  

Unidade Gestora: 153028

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº
......../......, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS –
UNIFAL-MG E A EMPRESA
......................................................................

A União, por intermédio do(a) UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL-MG, com sede na Rua
Gabriel Monteiro da Silva, 700, na cidade de Alfenas /Estado MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
17.879.859/0001-15, neste ato representado(a) pelo(a) Reitor, Prof. Dr. Sandro Amadeu Cerveira,
nomeado(a) pelo Decreto de 29 de Janeiro de 2018 do Presidente da República, publicado no DOU de 30-
01-2018, Página 1, Seção 2, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
............................................................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ...................................,
sediado(a) na .............................................................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) .............................................................., portador(a) da Carteira de
Iden�dade nº .............................., expedida pela (o) .........................., CPF nº
..............................................................  tendo em vista o que consta no Processo nº
23087.000914/2020-15 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 17/2020, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Física para prestação de
serviço especializado na área de música: regência de coro ou regência de orquestra de câmara ou
regência de orquestra de violões e apoio à capacitação técnica de músicos instrumen�stas e cantores,
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital, para atender
às necessidades dos Projetos de Extensão.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE.
DE

MESES

PREÇO
UNITARIO

PREÇO
TOTAL
(R$)
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MENSAL
(R$)

01

Prestação de serviço especializado na área de música: regência de coro e apoio
à capacitação técnica de músicos cantores, conforme especificações e

exigências constantes neste Termo de Referência e do Anexo I do Edital, para
atender às necessidades do Projeto de Extensão: Madrigal Renascen�sta Unifal

 

12   

02

Prestação de serviço especializado na área de música: regência de orquestra de
câmara e apoio à capacitação técnica de músicos instrumen�stas, conforme

especificações e exigências constantes neste Termo de Referência e do Anexo I
do Edital, para atender às necessidades do Projeto de Extensão: Camerata

Theophillus
 

12   

03

Prestação de serviço especializado na área de música: regência e arranjos,
organização de grupos musicais, par�cipação em apresentações e ensaios,

conforme especificações e exigências constantes neste Termo de Referência e
do Anexo I do Edital, para atender às necessidades do Projeto de Extensão:

Orquestra Popular Unifal-MG
 

12   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por igual período, nos termos do
ar�go 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1.  O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

a) Gestão/Unidade: 153524

b) Fonte: 810000000

c) Programa de Trabalho: 169397

d) Elemento de Despesa: 339036

e) PI: MDDEXG2111N

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 dias úteis, contados do
recebimento da Fatura.



28/04/2020 SEI/UNIFAL-MG - 0276361 - Minuta de Contrato

https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=317600&infra… 3/13

5.2. A emissão da Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme este
Termo de Referência

5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.3.1. o prazo de validade;

5.3.2. a data da emissão;

5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.3.4. o período de prestação dos serviços;

5.3.5. o valor a pagar; e

5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4. Havendo erro na apresentação da Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a pessoa Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a pessoa Contratada:

5.5.1. não produziu os resultados acordados;

5.5.2. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos, para a execução do serviço, ou
u�lizou-o de forma insa�sfatória, não atendendo a perfeita execução do objeto contratado, se for o caso.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da pessoa contratada, será
providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no
âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de
2018.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da pessoa contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à pessoa contratada a
ampla defesa.

5.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a pessoa contratada inadimplente no SICAF,
salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
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5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a pessoa Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:     

I = (TX) I =

( 6 / 100 )

 
 
I = 0,00016438
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

 
365

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da pessoa contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

6.1.1. Em caso de falta deste índice, o reajustamento terá por base a média da variação dos
índices inflacionários do ano corrente ao da execução dos serviços.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não na divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à pessoa CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a pessoa CONTRATADA obrigada
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma
não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.
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6.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Locais e horários para execução do(s) serviço(s):

8.1.1. Para o atendimento das necessidades do Madrigal Renascen�sta Unifal (ITEM 1), a licitante
vencedora deverá prestar serviços semanais nas dependências da UNIFAL-MG, no campus sede, em
Alfenas, como responsável técnica, preparadora vocal e orientadora dos estudos necessários para
execução das peças escolhidas para a composição do repertório, juntamente com a coordenação e a
equipe executora do projeto.

8.1.2. Para atendimento das necessidades da Camerata Theophillus (ITEM 2), a licitante
vencedora deverá prestar serviços semanais nas dependências da UNIFAL-MG, no campus sede, em
Alfenas, como responsável técnica, orientadora dos estudos dos instrumentos necessários para execução
das peças escolhidas para a composição do repertório, juntamente com a coordenação e a equipe
executora do projeto.

8.1.3. Para atendimento das necessidades da Orquestra Popular Unifal-MG (ITEM 3), a licitante
vencedora deverá prestar serviços durante a semana e finais de semana (quando houver necessidade)
nas dependências da UNIFAL-MG, no campus sede, em Alfenas, ou em local a ser definido pela
coordenação do projeto.

8.2. Obrigatoriamente, a licitante vencedora deverá acompanhar o respec�vo grupo em todas
as apresentações, inclusive as que se realizem fora das dependências da UNIFAL-MG, tais como fes�vais,
encontros, par�cipações em eventos culturais, que poderão ocorrer nos demais campi, ou até mesmo
fora de Minas Gerais. Tais apresentações poderão ser realizadas de forma individual por cada grupo ou
por ambos os grupos, em conjunto.

8.3. Serviços a serem prestados:

8.3.1. ITEM 1 - Projeto Madrigal Renascen�sta Unifal

Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias funções e
competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o profissional deverá executar
junto ao projeto Madrigal Renascen�sta Unifal: estará sob sua responsabilidade a seleção de repertório,
regência do grupo nos ensaios e apresentações, bem como a orientação em oficinas, para capacitação
dos integrantes para o canto coral e leitura de par�turas, além da preparação técnica vocal do grupo e
reuniões periódicas, para acompanhamento e orientação dos madrigalistas, juntamente com a
Coordenação do Projeto.

Os encontros com o grupo do projeto Madrigal Renascen�sta Unifal acontecem às terças e quintas-feiras,
das 17h às 19h, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 11h30, na sala L-301, para preparação vocal,
estudos e ensaios das peças. Quinzenalmente, conforme a demanda de concertos, apresentações e
par�cipação em fes�vais, haverá ensaios conjuntos com os demais projetos do Programa TODA MÚSICA
PARA TODOS!, aos sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, haverá reunião com a
equipe de coordenação do projeto, com duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas
mensais.

8.3.2. ITEM 2 - Projeto Camerata Theophillus

Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias funções e
competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o profissional deverá executar
junto ao projeto Camerata Theophillus: estará sob sua responsabilidade a seleção de repertório, regência
do grupo nos ensaios e apresentações, bem como a orientação em oficinas, para capacitação dos
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integrantes para o uso do respec�vo instrumento e leitura de par�turas, além de reuniões mensais para
acompanhamento e orientação dos instrumen�stas, juntamente com a Coordenação do Projeto.

Os encontros com o grupo do projeto Camerata Theophillus acontecem às terças e quintas-feiras, das 19h
às 21h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 11h30, na sala L-106, para estudos e
ensaios das peças. Quinzenalmente, conforme a demanda de concertos, apresentações e par�cipação em
fes�vais, haverá ensaios conjuntos com os demais projetos do Programa TODA MÚSICA PARA TODOS!,
aos sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, haverá reunião com a equipe de
coordenação do projeto, com duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas mensais.

8.3.3. ITEM 3 – Projeto Orquestra Popular Unifal-MG

Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005 o cargo de Músico tem várias funções e
competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o profissional deverá executar
junto ao projeto Orquestra Popular Unifal-MG: estará sob sua responsabilidade a regência musical,
elaboração de arranjos musicais para repertório popular e/ou erudito para os seguintes instrumentos:
violão, viola caipira, bandolim, voz, percussão, sopro; a condução dos ensaios, a organização dos grupos
musicais dentro do projeto, conforme análise de desenvolvimento técnico dos par�cipantes do projeto,
além de reuniões mensais para acompanhamento e orientação dos instrumen�stas, juntamente com a
Coordenação do Projeto.

Os encontros com o grupo do projeto Orquestra Popular Unifal-MG acontecem às quartas e sextas-feiras,
das 18h às 20h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados, das 9h às 11h30, na sala L-310, para
estudos e ensaios das peças. Quinzenalmente, conforme a demanda de concertos, apresentações e
par�cipação em fes�vais, haverá ensaios conjuntos com os demais projetos do Programa TODA MÚSICA
PARA TODOS!, aos sábados, das 13h às 15h30, na sala L-106. Quinzenalmente, haverá reunião com a
equipe de coordenação do projeto, com duração de 02 (duas) horas, totalizando 30 (trinta) horas
mensais.

8.4. Condições para a prestação dos ser:

8.4.1. A licitante vencedora deve estar ciente de que as equipes executoras dos projetos são
formadas por discentes, servidores e membros da comunidade, em geral. Não se trata de grupos de
músicos ou instrumen�stas profissionais. Ainda que alguns de seus componentes sejam profissionais da
música, a vencedora licitante deverá considerar a necessidade de atuar, também no papel de educador
musical.

8.4.2. Os projetos contam com um piano digital Yamaha e estantes. Todo o material gráfico,
necessário para a divulgação de apresentações e montagem das pastas com cópias das par�turas de
todas as peças são fornecidas pela Pró-Reitoria de Extensão.

8.4.3. A licitante vencedora deverá se responsabilizar, juntamente, com a coordenação dos
projetos, pelo uso e manutenção de todos os equipamentos e espaços �sicos da UNIFAL-MG u�lizados no
desenvolvimento de seu trabalho, tais como salas de aulas, auditórios, equipamentos mul�mídia e
instrumentos musicais, atuando com cuidado e zelo no uso do patrimônio.

8.5. Avaliação dos serviços prestados:

8.5.1. O resultado, bem como a qualidade dos serviços prestados serão comprovados pelo bom
desempenho do grupo em suas apresentações, pelo desenvolvimento técnico dos par�cipantes de
ambos os projetos e pela frequência de público às apresentações.

8.6. Prazo para execução do serviço:

8.6.1. O serviço, objeto deste Termo de Referência, terá prazo de execução de 12 (doze) meses,
contados da data do recebimento da Nota de empenho/Ordem de Serviço/Contrato, podendo ser
prorrogado por interesse das partes, por igual período.

8.7. A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no ar�go 71 da lei
8666/93 e suas alterações posteriores.
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9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços pela pessoa Contratada, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
pessoa Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais, ensejará a aplicação de sanções
administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.7. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

9.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à pessoa
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.9. O fiscal técnico deverá apresentar à pessoa CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.10. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria pessoa CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.11. A pessoa CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

9.12. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à pessoa CONTRATADA de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.

9.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

9.14. As disposições previstas nestas cláusulas não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Norma�va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

9.15. A fiscalização de que trata estas cláusulas não exclui nem reduz a responsabilidade da
pessoa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
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na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

10. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela pessoa Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome do (a) Contratado (a) eventualmente envolvido, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

10.3. No�ficar a pessoa Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à pessoa Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da pessoa Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre a pessoa Contratada, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela pessoa Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e no�ficações expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a pessoa contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos
devidos à pessoa Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a pessoa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à
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Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017, se for o caso;

11.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução dos serviços.

11.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.9. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

11.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo e organizado o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

11.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

13.1.5. cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução TOTAL ou PARCIAL do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à pessoa CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significa�vos para o serviço contratado;
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13.2.2. Multa:

13.2.2.1. Mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre
o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de
atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial; e

13.2.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.

13.2.2.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo;

13.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois
anos);

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco anos);

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a pessoa
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais,

por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

5

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

13.4.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos pra�cados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos e, se for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.
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13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público.

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. indenizações e multas.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

19.1. O foro para dirimir quaisquer li�gios decorrentes deste Contrato é o da Jus�ça Federal,
Subseção Judiciária de Varginha - MG, "ex vi" do art. 109-I da Cons�tuição Federal.

 

E assim, por estarem de acordo com este contrato e com seus termos, as partes assinam-o
eletronicamente, juntamente com duas testemunhas.

 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL-MG
Prof. Sandro Amadeu Cerveira

Reitor
 
 
 
 

Representante legal da CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
 
1) 
2) 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo de Oliveira Souza, Técnico Administra�vo em
Educação, em 11/03/2020, às 14:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0276361 e o código CRC F893CA8E.

Referência: Processo nº 23087.000914/2020-15 SEI nº 0276361

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

